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RESUMO

Estudo qualitativo que objetivou conhecer percepções de profissionais de saúde acerca da assistência às mulhe-
res em situação de violência. O cenário foi um hospital de ensino no sul do Brasil. Os sujeitos da pesquisa foram 12
profissionais de saúde do Centro Obstétrico e Pronto Socorro. A coleta dos dados realizou-se em abril/maio de
2008, a partir de vinheta e entrevista semi-estruturada. As informações foram organizadas e estruturadas por
meio da análise temática. Dos resultados emergiram duas categorias: o diálogo como instrumento facilitador para
a identificação da violência e seus encaminhamentos, e a complexidade do fenômeno e suas implicações na assistên-
cia. Aponta-se a necessidade de criação de espaços de responsabilização dos órgãos formadores e serviços de saúde
na formação de equipe multiprofissional que discuta e implemente a política de atendimento às mulheres em si-
tuação de violência.

Descritores: Violência contra a mulher. Saúde da mulher. Assistência à saúde.

RESUMEN

Estudio cualitativo que tuvo por objetivo conocer las percepciones de profesionales de salud acerca de la asistencia a las
mujeres en situaciones de violencia. El escenario fue un hospital de enseñanza en el sur de Brasil. Los sujetos de la investigación
fueron 12 profesionales de salud del Centro Obstétrico y Hospital de urgencias. La recolección de los datos se realizó en abril/
mayo de 2008, a partir de viñeta y entrevista semiestructurada. Las informaciones fueron organizadas y estructuradas por
medio del análisis temático. De los resultados emergieron dos categorías: el diálogo como instrumento facilitador para la
identificación de la violencia y sus encaminamientos  las mujeres y  la complexidad del fenómeno y sus implicaciones en la
asistencia. Se evidencia la necesidad de creación de espacios de responsabilidad de los órganos formadores y servicios de salud
en la formación del equipo multiprofesional que discuta e implemente la política de atención a las mujeres en situación de
violencia.

Descriptores: Violencia contra la mujer. Salud de la mujer. Prestación de atención de salud.
Titulo: La percepción de profesionales de salud de un hospital sobre la violencia contra la mujer.

ABSTRACT

This qualitative study aimed at finding out the perceptions of  health professionals about the assistance to women living in a
violent situation. The scenery was a teaching hospital of  southern Brazil. The participants were 12 health professionals from
the obstetric and emergency units. The data were collected by semi structured interviews started by a short story in April to
May of  2008. The information was organized and categorized and subject to thematic analysis. The results showed two
categories: the dialogue as a facilitator instrument to identify the violence and their referrals and the complexity of  the
phenomena and their implications to the assistance. We pointed out the necessity of  to create spaces of  the responsibility of
agencies devoted to training human resources in health and health services. It is in order to form multiprofessional team that
discuss and implements the policy care to women living in a violent situation.

Descriptors: Violence against women. Women’s health. Delivery of  health care.
Title: The perceptions of  the health professionals at a hospital about the violence against women.
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INTRODUÇÃO

A Convenção Interamericana para Preve-
nir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher
definiu violência contra as mulheres como todo ato
baseado no gênero, que cause morte, dano ou so-
frimento físico, sexual ou psicológico ao segmen-
to feminino, situação que viola seus direitos huma-
nos e fere sua cidadania(1).

No Brasil, denúncias de violência contra as
mulheres começaram a partir da segunda metade
do século XX. Até então, era mencionada como um
evento restrito ao âmbito privado, sendo exercida
nos lares, sem a intervenção de terceiros. Ganhou
notoriedade ao ser denunciada pelo Movimento
Feminista, o qual se configurou como um impor-
tante impulsionador para discussões e conquistas
de iniciativas oficiais ao enfrentamento da violên-
cia.

Nesse sentido, o Estado brasileiro, na tenta-
tiva de alinhar apelos e recomendações de confe-
rências e convenções internacionais elaborou, em
2004, a Política Nacional de Atenção Integral à
Saúde da Mulher, que incorporou em suas ações
prioritárias a promoção da atenção a mulheres e
adolescentes em situação de violência(2). Eviden-
cia-se assim, o reconhecimento do problema como
uma questão de saúde pública.

Nesta perspectiva, a violência contra as mu-
lheres está associada a um maior risco para diver-
sos agravos à sua saúde física e mental, implicando
em aumento de demanda aos serviços de saúde(3),
cenário eleito por muitas mulheres na busca por
ajuda. Na maioria das vezes o setor de emergên-
cia é a porta de entrada, e o único contato da mu-
lher em situação de violência com o sistema de saú-
de(4).

No entanto, há um desconhecimento por par-
te dos profissionais sobre o fenômeno da violência
e seus diferentes matizes, prejudicando dessa ma-
neira, a assistência oferecida às mulheres que vi-
venciam essa problemática. Freqüentemente o pro-
fissional não identifica a situação de violência, e
quando o faz não se sente preparado para dar a
solução ou o encaminhamento adequado(5).

Observa-se que o modelo de atenção às mu-
lheres em situação de violência opera na lógica da
racionalidade e reducionismo, reforçando o mode-
lo biomédico na assistência realizada pelos profis-
sionais de saúde(6). Compreende-se, assim, ser im-
prescindível que os serviços assumam uma postu-

ra de responsabilização, implementando uma es-
trutura de atendimento voltado à identificação e
acompanhamento terapêutico das situações de vio-
lência(7).

Tais reflexões conduziram o presente estudo,
o qual teve como questão norteadora: como os pro-
fissionais de saúde identificam e encaminham a si-
tuação de violência? E, como objetivo: conhecer as
percepções de profissionais de saúde que atuam no
centro obstétrico e pronto socorro adulto de um
hospital de ensino, acerca da assistência às mulhe-
res em situação de violência.

TRAJETÓRIA

Estudo qualitativo, o qual teve como cenário
um hospital de ensino do interior do Rio Grande
do Sul, no Brasil. O projeto obteve aprovação do
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Fe-
deral de Santa Maria (UFSM), sob parecer nº
0020.0.243.000-08. Os sujeitos foram 12 profissio-
nais de duas equipes de saúde, que atuam nas Uni-
dades do Centro Obstétrico e Pronto Socorro Adul-
to, consideradas portas de entrada das mulheres
em situação de violência neste serviço. A composi-
ção do grupo foi feita segundo os critérios: per-
tencimento ao quadro funcional e à equipe envol-
vida na assistência direta à mulher em situação de
violência, totalizando seis técnicos de enfermagem,
um auxiliar de enfermagem, três enfermeiras e dois
médicos.

Para a seleção dos sujeitos foi realizado um
sorteio com elaboração de uma relação de partici-
pantes. Após esse momento, mediante convite ao
primeiro sorteado e sua aceitação em participar do
estudo, foi apresentado o termo de consentimento
livre e esclarecido. O fechamento amostral foi defi-
nido pela saturação teórica a partir da convergên-
cia dos achados ao objetivo proposto no estudo(8).
Na seqüência foi realizada a produção dos dados,
no período entre abril e maio de 2008. Para manu-
tenção do sigilo foi utilizado um código com letra
E (entrevistado) e número.

Para a produção dos dados foi utilizada co-
mo técnica de coleta a vinheta e a entrevista semi-
estruturada. A vinheta consiste em uma descrição
curta e compacta de uma situação ou um breve
evento, real ou fictício, na qual os respondentes são
solicitados a reagir. É estruturada visando extrair
informações sobre percepções, para chamar a aten-
ção, passar uma mensagem, produzir sensações e
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detectar comportamentos, atitudes, opiniões e co-
nhecimentos dos sujeitos acerca do fenômeno in-
vestigado(9); no estudo em tela, a assistência a mu-
lheres em situação de violência. A entrevista semi-
estruturada foi composta por oito questões, a qual
foi aplicada de forma concomitante à vinheta, pos-
sibilitando complementação das técnicas, uma vez
que as informações da primeira se integravam às
da segunda.

As informações obtidas foram transcritas pa-
ra posterior análise temática, que constituiu-se de
três etapas: ordenação, classificação dos dados e
análise final(10). Foram identificadas as idéias cen-
trais e aspectos relevantes acerca da assistência às
mulheres em situação de violência, no intuito de
construir categorias empíricas. Para análise final,
foi articulado o material estruturado ao referen-
cial teórico do objeto de estudo, visando à identifi-
cação do conteúdo subjacente ao manifestado, na
tentativa de responder às questões da pesquisa com
base no objetivo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Ante a interpretação dos dados, emergiram
duas categorias: o diálogo como instrumento faci-
litador para a identificação da violência e encami-
nhamentos das mulheres e a complexidade do fe-
nômeno e suas implicações na assistência.

O diálogo como instrumento facilitador para a
identificação da violência e encaminhamentos
das mulheres

A visibilidade da violência contra as mulhe-
res, bem como o aumento da demanda de casos
desta natureza aos serviços de saúde, vem exigin-
do, de forma crescente, conhecimento e preparo dos
profissionais de saúde, com vistas ao alcance de uma
assistência resolutiva.  Dentre os requisitos conhe-
cimento e preparo, os dados desta investigação
apontaram para a relevância da relação dialógica
entre os envolvidos, instrumento fundamental para
identificação da violência e encaminhamentos das
mulheres a serviços de apoio.

As informações elucidaram a necessidade do
diálogo, no intuito de estabelecer vínculo por meio
de uma escuta sensível e atenta como forma de co-
nhecer a história de cada mulher assistida. A par-
tir daí a identificação de situações de violência con-
tra as mulheres passa a ser uma possibilidade.

Sublinha-se a preocupação de alguns profis-
sionais em disponibilizar uma sala reservada, a fim
de que a mulher sinta-se segura e à vontade para
falar sobre si. Entretanto, quando o diálogo não se
efetiva, os profissionais alegaram dificuldades em
identificar a violência, sendo as marcas corporais
possíveis sinalizadores desta agressão.

Quando a coisa salta aos olhos, como hematomas, ar-
ranhaduras, escoriações, queimaduras, facilita a iden-
tificação, mas têm muitas mulheres que sofrem violên-
cia que não identifico, passa desapercebido (E 08).

Os sujeitos do estudo acusaram como funda-
mental perceber a vontade ou não da mulher ex-
pressar a situação a que foi exposta, ou ocultá-la. É
a partir da confirmação que o profissional poderá
desenvolver ações que venham ao encontro das
necessidades da usuária. Nesse sentido, percebe-se
a importância do diálogo, com o intuito de criar
vínculo de confiança com a mulher.

Têm pacientes que contam que caíram, mas que na ver-
dade foram empurradas pelo marido. Elas negam a
violência no momento que você suspeita da história. Aí
respeitamos a paciente, só identificamos com o aval dela
(E 12).

Existem muitas razões – emocionais, sociais,
econômicas, dentre outras – pelas quais, tanto a
mulher na situação de violência quanto o agressor,
tentam dissimular e ocultar a situação de violên-
cia. Há a possibilidade dessa mulher sentir vergo-
nha, culpa e medo de falar abertamente, porque
co-habita com esta violência(11).

Tais sentimentos podem ter raízes na posi-
ção ocupada pela mulher no lar e dos papéis por ela
desempenhados nesse ambiente, tais como o de mãe,
esposa e dona-de-casa(12). Essa concepção de mu-
lher, no prisma das relações familiares, conduz a
responsabilizá-la pela estabilidade do lar. Dessa
forma, ocultar a violência é condição básica para
preservação de um ambiente doméstico suportá-
vel.

Nesta direção, a omissão, negação ou dis-
torção do acontecimento, implica na naturaliza-
ção da violência e afastamento dos profissionais de
saúde das mulheres que sofrem esse tipo de agres-
são(13).

O despreparo para identificar casos de vio-
lência contra as mulheres é evidenciado nas falas
dos profissionais quando enfatizam a necessidade
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de capacitação profissional para a qualificação das
ações em saúde nesta esfera.

Como a gente não é preparada, a maneira mais fácil
é fazer de conta que não existe, encaminhar para o psi-
cólogo e ele resolve [...] aqui no serviço viu a paciente
só uma vez, ela conta que caiu de bicicleta e eu acredito
(E 04).

Não me sinto preparada, porque, não temos esse prepa-
ro. Não tive nenhum tipo de capacitação, sabemos o
básico (E 11).

Corrobora-se com estudo que ressalta a im-
portância do preparo técnico e emocional do pro-
fissional para identificar as possíveis situações de
violência contra as mulheres, recomendando a es-
cuta sensível e um acolhimento adequado e reso-
lutivo, bem como a formação de equipes multipro-
fissionais, que possibilitem implementação de pro-
gramas de atendimento às mulheres nesta situa-
ção(14).

A dificuldade da identificação da violência e
encaminhamento da mulher foi, também, atribuí-
da à forma rápida que a assistência é realizada, o
que impede o estabelecimento de diálogo. Os pro-
fissionais atribuem isto à complexidade e natureza
do trabalho do pronto socorro principalmente,
quando são priorizados casos em que há risco de
vida.  Neste cenário os esforços concentram-se na
reparação de casos agudos, havendo uma lacuna no
que diz respeito à prevenção e reabilitação da mu-
lher. Reitera-se assim, uma assistência racional e
intervencionista, sinônimo de instrumentaliza-
ção(15).

No pronto socorro a relação é muito pouca, é muito
paciente, não tem diálogo, é tudo mecanizado, faz a
medicação e não conversa com a paciente, falta ter mais
diálogo! (E 04).

Realmente não se preocupa em saber o que aconteceu
com elas antes de chegarem. É dada medicação para
dor, curativo e só. No pronto socorro é assim, claro que
não é correto, mas é assim que ocorre (E 03).

No setor de emergência hospitalar, a falta de
atenção dos profissionais aos casos de violência é
recorrente, sendo que a assistência está voltada para
a queixa imediata que os pacientes apresentam no
momento. Um fator que talvez contribua para isso
é a alta demanda de pacientes no serviço, o que
dificulta a oferta de atendimento articulado. Além

disso, a assistência nesse serviço é voltada à lesão
causada pelo trauma e não inclui um olhar à vio-
lência, pois esta não é considerada um problema de
saúde, e muitas vezes, não é identificada como cau-
sa do trauma(16).

A política pública de saúde recomenda o uso
de serviços de apoio como meios de enfrentamento
à violência, na tentativa de buscar a reestruturação
moral, psíquica e social da mulher(2). Nesse senti-
do, quando questionados quanto ao conhecimento
de serviços de apoio para encaminhamento das mu-
lheres em situação de violência, as referências apon-
tadas pelos profissionais dizem respeito à Delega-
cia de Polícia para Mulher e serviço municipal de
apoio psicossocial às vítimas de violência. Relatam
que fazem as primeiras orientações e encaminham
as mulheres para esses serviços, mas desconhecem
seu funcionamento e não sabem quais as ações que
são desencadeadas. Da mesma forma, com os ser-
viços de apoio, não formalizam um diálogo, nem
um fluxo de atendimento.

Fizemos o primeiro atendimento, depois perdemos essa
mulher. Não temos a contra referência. É feito atendi-
mento e encaminhamos para serviço de psicologia,
infectologia, mas não soubemos mais dela; passa o cui-
dado pra outro serviço e não retorna a informação
(E 08).

No hospital fazemos a nossa parte, mas não tudo. Cha-
mamos psicóloga, mas não é tudo. Porque depois que
sai daqui como fica? Elas saem e não sabemos o que
acontece, se procuraram ajuda nos outros serviços (E
09).

Semelhante a inquietação dos profissionais
deste estudo, enfermeiras de Unidades Básicas de
Saúde do município de Porto Alegre, Rio Grande do
Sul, ressaltam o enfrentamento às situações de vio-
lência como um trabalho difícil, complexo e que
não depende apenas das iniciativas do setor saúde.
Algumas profissionais referiram frustração pessoal
com a falta de resolubilidade da rede de apoio, alia-
dos à falta de recursos materiais e humanos(17).

Algumas profissionais deste estudo alegaram
que tentam minimizar a falta de resolução no que
tange aos encaminhamentos, defendendo o estímu-
lo à independência e autonomia das mulheres como
forma de prevenir situações violentas em seu coti-
diano. Defendem, desta forma, o empoderamento
feminino como possibilidade de superação das re-
lações de opressão de seu cotidiano.
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Devemos trabalhar com as mulheres a independên-
cia, falar sobre isto com elas. Muitas acabam se subme-
tendo e se sujeitando à violência, porque não têm uma
profissão nem como  se  livrar  dos agressores (E 06).

Pesquisa realizada no município de São Paulo
em um conjunto de serviços de assistência aos ca-
sos de violência contra mulheres aponta dados que
vão ao encontro dos achados desse estudo. Ao clas-
sificar vocações assistenciais: a policial, a jurídica,
a psicossocial e as orientações básicas; nesta últi-
ma, incluíam-se os profissionais de saúde, com uma
assistência enfocada na orientação e educação das
mulheres. Tais profissionais enfatizaram a impor-
tância da participação da mulher na solução de seus
problemas, no sentido de fortalecer a emancipação
e independência feminina, mostrando ainda, esses
como princípios centrais nas suas práticas de saú-
de(18).

A complexidade do fenômeno e suas
implicações para a assistência

Quando questionados sobre sua compreensão
a respeito da violência contra as mulheres, os pro-
fissionais trouxeram na discussão o entendimento
de ser um fenômeno complexo e grave.  Definiram
a violência como agressões e atos físicos, sexuais,
psicológicas, emocionais; que lembram humilhação,
intimidação, desrespeito e inferioridade das mulhe-
res.

Violência contra a mulher é toda aquela agressão de
desrespeito, tanto físico, quanto moral, psicológico, que
pode acontecer tanto na rua como em casa (E 02).

É um ato muito grave, é todo e qualquer ato que possa
desrespeitar, humilhar, não somente físico, mas também
o emocional (E 07).

Tal concepção pode demonstrar o entendi-
mento dos profissionais quanto à magnitude do
problema, vindo ao encontro da definição da Con-
venção de Belém do Pará, a qual reconhece a vio-
lência, também, como um problema de saúde pú-
blica, pois afeta a integridade física e a saúde men-
tal das mulheres(1). Percebe-se, na compressão dos
profissionais, que a mulher poderá estar suscetível
a estas agressões não somente no âmbito privado,
como também em sua vida social pública.

Convergindo com esses achados, a compre-
ensão da violência e a vitimização da mulher são

caracterizados por médicos e enfermeiros de uma
maternidade pública de Ribeirão Preto, São Paulo,
como um problema sério e importante na socieda-
de. A complexidade do fenômeno é percebida pelo
grupo pesquisado e reconhecida em comportamen-
tos nocivos praticados contra a mulher(15).

Destaca-se, ante essa percepção, que o profis-
sional de saúde envolvido com a assistência à mu-
lher que sofre violência tem sentimentos aflorados,
pelo impacto que a situação carrega em seu bojo.
Os relatados pelos profissionais deste estudo estão
associados à indignação, revolta, raiva, pena, den-
tre outros. Percebe-se que a violência cometida
contra a mulher apresenta-se como um fenômeno
difícil e penoso não somente para a usuária do ser-
viço, mas também aos profissionais que a assistem.

Sinto muita raiva do agressor e revolta. Não se sabe se
acolhe, se bota no colo. É uma mistura de coisas, apa-
rece eu, como mulher (E 08).

O sentimento despertado nos profissionais
evidencia envolvimento emocional com a mulher
agredida. Esta capacidade de se envolver e interes-
sar-se pela outra pessoa parece expressar a noção
de responsabilização sentida pelos profissionais.
As falas permeiam também a empatia que a situa-
ção desperta, principalmente em profissionais do
sexo feminino, mobilizando-as a pensarem em sua
condição de mulher. Ao mesmo tempo essa identi-
ficação parece possibilitar um olhar mais solidário
às mulheres, implicando em uma assistência aco-
lhedora e humanizada.

Eu como mulher, como mãe, como esposa, fico bastante
sensibilizada com isso (E 10).

Sinto revolta, procuro me colocar no lugar da paciente.
Ninguém gosta, ninguém quer (E 11).

As mulheres em situação de violência não
apresentam perfil muito diferente das mulheres que
não sofrem violência dentro de uma mesma socie-
dade. Não existem diferenças significativas entre
essas e as outras mulheres de sua cultura ou classe
social, embora as apreciações pessoais do valor pró-
prio e competências diminuam em situações de vio-
lência(19).

Em contra ponto, discursos de alguns profis-
sionais preservam o não envolvimento, evidenci-
ando o receio em se envolver com a situação e/ou
com a mulher em situação de violência. Entende-
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se que tal postura possa ser uma estratégia para o
profissional se proteger diante de uma situação que
também o agride. Ao mesmo tempo, pode se pen-
sar que a visão de mundo racional, o modelo de
assistência intervencionista e tecnicista possam ser
facilitadores de comportamentos dessa nature-
za(6,11).

Nós médicos, não temos que nos colocar no lugar da
paciente, não tem que fazer isso, porque senão acaba
sentindo raiva [...] Porque senão, não vai poder aju-
dar essa paciente (E 12).

Profissionais de saúde de duas equipes do Pro-
grama de Saúde da Mulher do município do Rio
de Janeiro, sendo uma delas referência para o aten-
dimento às situações de violência, apontam inquie-
tações em relação a comportamentos como este.
Na unidade não-referência os profissionais dizem
preferir não se envolver, por anteverem os obstá-
culos e não poderem garantir à mulher a resolução
do seu problema. Já, na unidade referência, os pro-
fissionais acolhem tal demanda. Entretanto, cons-
tatam que, embora com a tentativa de realizar um
atendimento qualificado, muitas vezes, não conse-
guem impedir que a mulher continue vivenciando
as situações de violência(20).

Considerando a complexidade da temática,
bem como a crescente exigência dos profissionais
em oferecer uma atenção qualificada às usuárias que
sofrem violência, os sujeitos deste estudo demons-
traram preocupação por não terem vivenciado dis-
cussões com tal abordagem, tanto na academia
como em cursos de nível médio. Expressam que a
lacuna desta contribuição na formação são limita-
ções que implicam na qualidade da assistência ar-
ticulada às mulheres.

Na formação não ouvi falar quase nada. Só quando
existia algum caso de suspeita de violência era aborda-
da muito superficialmente (E 08).

Na minha formação não ouvi falar praticamente nada
(E 10).

Nesta mesma esteira, no que diz respeito ao
conhecimento da legislação e da política que en-
volve o tema, os profissionais de saúde referem não
conhecer, ou sabem muito pouco sobre o assunto.
Apontam a Lei Maria da Penha como instrumento
legal de enfrentamento à violência e como possibi-
lidade de oferecer à mulher orientações pautadas

em referenciais afeitos aos direitos humanos e ci-
dadania; embora seu conhecimento restrito acerca
deste dispositivo possa limitar sua atuação.

Profissionais, em geral, saem das universida-
des sem condições de assumir a responsabilidade
de trabalhar em um serviço público, em defesa da
vida dos usuários, ou com capacidade para escu-
tar o que o paciente diz e o que não diz; ver o que
está por trás de uma queda ou de um assalto(19).

Neste estudo, os profissionais destacaram a
necessidade de capacitação para qualificação e
humanização de sua assistência, como forma de
suprir lacunas de sua formação. É premente perce-
ber a violência como problema social que afeta pro-
fundamente a saúde das mulheres e reconhecer seu
papel específico como parte de uma rede de supor-
te social(3). É imprescindível que os serviços assu-
mam uma postura de responsabilização e imple-
mentem uma estrutura de assistência voltada à
identificação e acompanhamento terapêutico das
situações de violência(7).

Evidencia-se assim, a responsabilidade dos
órgãos formadores no preparo de futuros profis-
sionais, de compreender essa questão no âmbito
da saúde e reconhecer seu papel social na identifi-
cação e assistência articulada nas situações de vio-
lência contra as mulheres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta investigação realizada em um hospital
de ensino, no qual as pesquisadoras desenvolvem
atividades teórico-práticas, possibilitou perceber
importante receptividade dos sujeitos envolvidos,
tendo em vista a pertinência do tema estudado. Na
medida em que evidenciou limitações na assistên-
cia às mulheres em situação de violência, repre-
sentadas pela falta de diálogo e conhecimento para
identificar a violência e fazer encaminhamentos
necessários, demonstrou a urgência em abordar a
questão de forma sistematizada em processos de
educação permanente no nível institucional.

Da mesma forma, a mobilização emocional dos
profissionais, ante situações a que estão expostos,
tanto no centro obstétrico como no pronto socor-
ro da instituição cenário do estudo, direciona para
reflexões relevantes, que denunciam certa violên-
cia também aos profissionais dos serviços, tendo
em vista a posição de meros expectadores de situa-
ções que poderiam resolver se houvesse maior co-
nhecimento e existência de uma rede integrada de
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apoio às mulheres em situação de violência no
município.

O estudo aponta, de forma contunde também,
a urgência das instituições e dos órgãos formado-
res de profissionais da saúde compreenderem a vio-
lência contra as mulheres como uma questão de
saúde pública. Nesta ótica, portanto, deve ter seu
conteúdo ministrado formalmente na academia e
em cursos que preparam para a assistência ao ser
humano, como forma de ir ao encontro da atual
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da
Mulher.

Pode-se afirmar o impacto positivo deste es-
tudo, na medida em que tem mobilizado o Obser-
vatório da Violência da instituição para esta dire-
ção, chamando para a discussão os atores envolvi-
dos com essa questão, no sentido de construir co-
letivamente uma rede assistencial que permita às
mulheres uma assistência qualificada em nível
municipal.
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